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Por fim, fez-se justiça!
Confederação 

faz parte do CES!

lei 34/2003 de 22 de Agosto, 

entre outros aspectos, 

reconheceu ao Movimento 

Associativo Popular de 

cultura, recreio e desporto A
o Estatuto de Parceiro Social.

Passaram entretanto 14 anos e a AR que 

tinha aprovado a referida lei, a quem 

compete decidir sobre a composição do 

CES, não considerava a Confederação 

Portuguesa das Colectividades na 

composição do CES como nos caberia por 

direito.

F o r a m  l o n g o s  1 4  a n o s  o n d e  a  

Confederação, as suas filiadas e dirigentes 

se empenharam em contactos com 

ministros , reuniões  com Grupos  

Parlamentares, abaixo assinados, 

manifestações.

Resultado deste longo processo, a 

C o n f e d e r a ç ã o  P o r t u g u e s a  d a s  

Colectividades de Cultura, Recreio e 

Desporto foi por fim considerada na 

composição do CES por proposta do Grupo 

Parlamentar do PCP, tendo sido publicada  

na lei 18/2017 de 18 de Agosto.

A tomada de posse neste importante órgão 

teve lugar no dia 1 de Fevereiro de 2018 na 

sede do CES perante o seu Presidente Dr. 

António Correia de Campos.

Em representação da nossa Confederação 

e do nosso Movimento Associativo 

Popular, assinaram o termo de posse: 

Augusto Flor, Presidente da Direcção 

(efectivo) e Sérgio Pratas, Vice presidente 

da Direcção (suplente).

Caberá agora estarmos à altura deste 

reconhecimento e desta responsabilidade, 

e tudo fazer para levar ao CES o 

diagnóstico do nosso movimento e as 

propostas que, em nosso entender, melhor 

servem o associativismo e o país. Exemplo 

disso, é o conjunto de propostas que foram 

apresentadas no Dia Nacional das 

Colectividades a 31 de Maio de 2017 em 

plena AR.

Demos um passo, vamos em conjunto, 

percorrer o caminho que falta!



Nestes quatro meses, foram muitos e marcantes os acontecimentos 

associativos ou com incidência associativa.

No dia 13 de Janeiro, deu-se um acidente na Associação Cultural, Recreativa 

e Humanitária de Vila Nova da Rainha em Tondela que ensombrou todo o 

movimento associativo. 

Perderam-se vidas de homens e mulheres que se dedicavam à pratica 

associativa há longo tempo. 

Embora não seja nossa filiada, solidarizámos-mos, emitindo uma Nota 

Associativa e fizemos uma visita onde nos inteirámos da situação e, em 

diálogo com as autarquias locais, decidimos dar todo o apoio aos dirigentes, 

associados e população para, logo que entendam, reactivem a associação. 

Em nosso entender, neste processo são todos vítimas quer tenham perecido, 

quer tenham sobrevivido.

Em cooperação com a Autoridade Nacional de Protecção Civil, criámos um 

"Guia" de Prevenção contra Incêndios em Edifícios Associativos que está 

disseminado por todas as filiadas e enviado à ANMP e ANAFRE para o 

fazerem chegar a todas as colectividades do país.

Ainda em Janeiro, demos conta que está para breve a aplicação efectiva do 

Regime Geral de Protecção de Dados que vai obrigar as nossas colectividades 

a procedimentos que, a não serem tidos em conta, poderão trazer contra-

ordenações e coimas. Está em preparação um Guia de como fazer para 

prevenir encargos e problemas aos dirigentes associativos.

No primeiro dia de Fevereiro, tomámos posse no CES - Conselho Económico 

e Social. Este reconhecimento tem um atraso de 14 anos uma vez que a lei 

34/2003 já nos reconhecia a qualidade de Parceiro Social.

Foram longos 14 anos de lutas, reuniões, abaixo assinados em defesa do 

nosso Movimento Associativo Popular. Cabe-nos agora garantir que os 

problemas e as soluções que preconizamos chegam ao conhecimento dos 

decisores políticos que, com vontade política, podem e devem resolver esses 

mesmos problemas. Está nessa linha a Reforma da Legislação Associativa 

que está entregue na AR e aguarda a iniciativa dos partidos políticos.

EDITORIAL
Augusto Flor, Dr.  |  Presidente da Direcção

um início
de ano marcante
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O drama das pessoas de várias latitudes que são obrigadas, por motivos vários, a 

deixar as suas terras não tem fim. Os portugueses têm uma longa e persistente 

história de demanda de outros espaços para viver e trabalhar, arrostando muitos 

escolhos e dificuldades que, com maior ou menor dificuldade, foram ultrapassando. 

Ainda está na lembrança dos mais velhos a fuga maciça para a França, nos anos 

sessenta do século XX, em busca do pão, que aqui escasseava, da guerra para que os 

jovens eram empurrados ou da liberdade que era muito limitada.  E, como é 

apanágio da “alma” portuguesa, lá se foram adaptando, com êxito, a novas 

realidades políticas, sociais e económicas.

Uma nova leva de emigrantes, no tempo da intervenção da “troika” obrigou muitos 

milhares de jovens, com elevada preparação educativa, a buscarem formas de 

angariação de trabalho que lhes era negada no nosso país.

Felizmente que, com algumas desonrosas exceções, os portugueses têm sabido receber, 

fraternalmente, todos quantos são obrigados a deixar tudo em busca da paz que escasseia nas suas 

terras de origem, fugindo da ameaça da morte, da fome e da miséria, provocada por ditadores e vários 

tipos de loucos que pretendem impor os seus perversos desígnios.

Portugal, desde a sua proto-história tem sido porto de abrigo de “muitas e desvairadas gentes”, que se 

fizeram tão portugueses como os naturais e que vão alimentando a saga de fazer do nosso país uma 

comunidade plural nas suas origens étnicas, raciais, sociais e culturais.

É, pois, com naturalidade, que vemos chegar sucessivas de refugiados que, com algumas exceções, se 

vão integrando nas nossas comunidades, ao contrário de outros países, que se afirmam mais 

“avançados” que nós e que tratam miseravelmente quem vão chegando às suas fronteiras.

Ainda bem que somos diferentes desses autoproclamados países democratas e civilizados que 

deveriam ter vergonha dos seus comportamentos xenófobos.

Daqui apelo a todos os militantes das nossas associações a continuarem a receber, como amigos, 

todos quantos nos procuram em busca do que lhes foi roubado nas suas terras, numa afirmação de 

cidadania universal que é tão cara aos portugueses.

A maior felicidade que podemos sentir no movimento associativo é a de servir. 

Ser útil aos outros cria em nós uma sensação de paz, de alegria, de dever cumprido. 

Não existe sensação melhor do que a de levar conforto, palavras de carinho e paz a 

alguém que esteja a passar por dificuldades, fazendo acreditar que dias melhores 

virão.

Trazer a confiança e a esperança para os que já não acreditam nas coisas boas da 

vida é um lema que todos devemos defender.

Todos nós necessitamos uns dos outros. 

Há momentos em que o desalento bate à porta, mas em terreno associativo, 

sabemos renascer das cinzas e reinventamo-nos.

Não percamos a oportunidade de ser úteis e servir sempre. 

Neste mês de Março, em que se assinala o Dia Internacional da Mulher, gostaria de 

dedicar uma palavra especial às mulheres dirigentes associativas, que servem o 

associativismo com verticalidade e dedicação, bem como às mulheres dos dirigentes que por 

inerência são também dirigentes de retaguarda. A todas as mulheres em geral, pela força agregadora 

da sua acção e do seu empenho, nas diferentes tarefas que desenvolvem no seu dia a dia, envio um 

abraço, do tamanho da Paz que se deseja para o mundo inteiro.

A alegria de Servir

REFUGIADOS

Francisco Barbosa da Costa, Dr.

Presidente da Mesa do Congresso

aRosa Baptista, Prof .

Presidente do Conselho Fiscal

/// Institucional
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D em DESTAQUE

Durante a parte da manhã teve lugar o lançamento do nº 5 da revista Análise Associativa cuja apresentação geral foi 

efectuada pela Drª Deolinda Nunes tendo-se seguido depois um período de intervenções a cargo do Dr. Pedro 

Malheiros, do Dr. Augusto Flor; e do Dr. Sérgio Pratas director da revista. 

O Conselho Nacional da Confederação 
reuniu a 7 de Abril de 2018 na 

Escola Superior Agrária de Coimbra

Na ordem de trabalhos estavam previstas duas partes distintas:
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Seguiu-se um período de debate onde os 

Conselheiros Nacionais puderam intervir e colocar 

algumas questões sobre o conteúdo da Análise 

Associativa.

Puderam igualmente intervir neste ponto alguns dos 

ilustres convidados com especial destaque da Sr.ª 

Deputada do PSD e a representante do IPDJ entre 

outros.
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No período da tarde a atenção dos Conselheiros Nacionais foi focada na apresentação do Relatório de Actividades e 

Contas de 2017 tendo cabido a cada membro da Direcção Nacional apresentar os capítulos por que são responsáveis na 

Direcção Nacional.

A Presidente do Conselho Fiscal, Profª Rosa Baptista, 

apresentou o parecer favorável deste órgão aos 

documentos apresentados.

A Contabilista Certificada da Confederação, Drª. Ana 

Fernandes também esteve presente tendo-se 

disponibilizado para quaisquer esclarecimentos 

técnicos que considerassem necessários.

Antes deste ponto da Ordem de Trabalhos a Drª 

Anabela Lança, Gestora do Projecto da Confederação 

fez uma apresentação da II Fase do Projecto POISE, 

exortando os Dirigentes Nacionais para a necessidade 

de participação empenhada neste grande projecto que 

irá merecer muita da atenção dos Dirigentes Nacionais 

nos próximos três anos.

Por fim, o Presidente da Mesa do Congresso, Dr. Barbosa 

da Costa pôs à votação o Relatório de Actividades e 

Contas que foi aprovado por unanimidade e aclamação 

pelos Conselheiros Nacionais presentes.

D
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Constituição e vida

Correspondendo às conclusões do Congresso das 

Colectividades realizado em Loures nos dias 6,7,8 Abril 

de 2001, momento de concretização do processo de 

transformação da Federação Nacional  das 

C o l e c t i v i d a d e s  e m  

Confederação, com a 

c o r r e s p o n d e n t e  

reestruturação nacional, 

a  A s s o c i a ç ã o  d a s  

C o l e c t i v i d a d e s  e m  

Loures foi criada por 

vontade expressa das 

Colectividades em 20 

Abril desse ano, 12 dias 

depois do Congresso.

Com altos e baixos no 

decurso destes 17 anos 

de vida de ligação às 

Colectividades e aos 

poderes autárquicos no 

Concelho e às demais 

Estruturas que tem sido 

possível, a experiência 

recolhida testemunha 

q u e  q u a n d o  a  

estruturação associativa 

nacional nasce de baixo 

para cima, a árvore 

nasce, cresce e dá frutos, 

ao contrário de quando é 

feita ao contrário, de cima para baixo, pese todas as 

boas intenções e objectivos.

Com eleições bianuais, sempre se cumpriu o calendário 

das Assembleias Eleitorais para Apresentação de 

Contas, Planos de Actividade e Orçamentos. 

Relação com as Autarquias, 
Estruturas Distrital e Nacional

Associação das Colectividades 
do Concelho de Loures

intervenções

Contamos com a filiação de mais de 60% das 

Colectividades de Cultura e Desporto no Concelho. 

Porém, a nova filiação e o recebimento da quotização 

não foge à regra das dificuldades nacionais. 

A verba resultante da 

quotização e  os  as  

p a r c e r i a s  c o m  o  

Município, garantem a 

s u s t e n t a b i l i d a d e  

f i n a n c e i r a  d a  

Associação, tendo a 

situação financeira sido 

sempre equil ibrada, 

facto que tem permitido 

sermos solidários com a 

Confederação em mais 

de que um momento.

Alimentamos a cultura 

de cooperação com as 

a u t a r q u i a s  l o c a i s ,  

nomeadamente com a 

Câmara Municipal, mas 

garantido sempre a 

nossa  autonomia  e  

independência, sem 

subordinações, embora 

esse equilíbrio nem 

s e m p r e  t e n h a  s i d o  

conseguido, face às 

alterações políticas e 

partidárias que ciclicamente acontecem e que têm 

influenciado as mútuas relações institucionais, contra 

a nossa vontade, mas na medida das políticas 

associativas aplicadas, do respeito e da consideração 

para com a Associação e o MAP no Concelho. Lembro o 

Fernando Vaz
Presidente da Associação das Colectividades 

do Concelho de Loures

D
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Executivo da Câmara que entre 2011 e 2013 suspendeu 

unilateralmente o Regulamento de Apoios ao 

Associativismo, levando ao decréscimo da actividade 

das Colectividades e ao desânimo dos Dirigentes, não 

por motivo de falta do apoio financeiro, mas sim pela 

ausência de incentivos e à visível degradação e 

extinção de iniciativas culturais e desportivas 

enraizadas no Concelho que envolviam as 

Colectividades, os seus praticantes, as suas 

modalidades.

Foi um período muito mau e difícil para as 

Colectividades em Loures. 

Felizmente, hoje, ventos mais saudáveis sopram para o 

associativismo e para a Associação das Colectividades. 

Estamos mais felizes!

O respeito e a consideração pela vida e pela história das 

Colectividades foram devolvidos. A transparência e a 

equidade foram restabelecidas nas relações entre a 

Câmara e o Movimento Associativo.

 A Associação das Colectividades integra por inerência 

o Conselho Municipal do Associativismo, a Comissão 

de Protecção Civil, subscrevemos um Protocolo de 

Cooperação com a Câmara, somos ouvidos para a 

definição das políticas associativas, para a elaboração 

de regulamentos.

A estruturação nacional, conforme foi desenhada e se 

apresenta no Plano de Acção da Confederação para o 

mandato 2016/2019, no seu conceito, visava e visa 

levar à prática uma acção associativa concertada e 

integrada, desde a Colectividade filiada, como base de 

toda a estrutura confederativa, passando pelas 

Associações Concelhias, Federações Distritais e 

Confederação. Mais acrescenta, que este desígnio 

aponta para o reforço da coesão da estrutura e dos 

meios de intervenção com vista à próxima década. 

Não vislumbro a aplicação desse desígnio. No Distrito 

onde a ACCLoures se insere, Lisboa, a Federação 

Distrital, por motivos incolores, não conseguiu ainda 

estabelecer relação de proximidade, de prática, de 

Cooperação com as 
Estruturas Distrital 

e Nacional 

acção, com a Associação de Loures. Nunca existiu 

uma reunião de coordenação, criação de qualquer 

projecto conjunto para filiação ou modelo para 

recuperação de quotização em atraso. É cada um por 

si e fé em Deus.

A falta de interação entre estruturas parece-me 

também um facto evidente. Muito recentemente, a 

Associação de Loures tomou a iniciativa de protestar 

junto do Governo, Assembleia da Republica, Grupos 

Parlamentares e Partidos Politicos, requerendo o 

reconhecimento do esforço feito pela Confederação 

desde 2014 relativamente às propostas de alteração à 

Legislação Associativa e Estatuto Fiscal. Enviamos 

esse processo potestativo para todas as Estruturas 

Descentralizadas sugerindo que adoptassem igual 

procedimento. Não recebemos uma única resposta de 

sim ou não. Quanto a nós Associação de Loures, esse 

gesto seria um manifesto de solidariedade para com a 

Confederação e sobretudo com 0 Movimento 

Associativo no seu todo.

Na Confederação Nacional, apesar do muito bom 

trabalho que se lhe reconhece, também não se 

vislumbra a cooperação desejável para com a 

Associação de Loures.

A cooperação que se deseja, não pode, não deve, ser 

unívoca.

Cito o facto de a ACCLoures, por mais de uma vez, ter 

solicitado informação sobre assuntos jurídicos 

colocados pelas filiadas do Concelho, sem 

correspondência da Confederação. Não se tratava de 

interferimos no processo. Tratava-se sim, de 

conhecermos a pergunta da filiada e a resposta dada 

pela Confederação. Essa condição permitir-nos-ia 

conhecer melhor os problemas das filiadas e fazer um 

upgrade constante nos nossos conhecimentos, 

fazendo jus à afirmação de que um Dirigente formado e 

informado será sempre um melhor Dirigente. A 

Confederação não entende assim, o que lamentamos.

A Associação de Loures não tem qualquer dúvida de 

que o actual modelo estrutural é o correcto. Mas 

também não duvida que não está a resultar em pleno. 

Precisa-se de uma profunda análise sobre as causas e 

efeitos. É necessário haver coragem para tomar 

medidas, mesmo que vão contra algumas convicções 

mais acentuadas, mesmo que se torne necessário 

mexer nos Estatutos e ou no RGI. 

É o que esperamos e para o que queremos contribuir.

D
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Legislação Associativa
A formação de uma Associação de início 

é uma pequena aventura

Associação das Colectividades 
do Concelho do porto

Se nos interessa escolher a denominação, o que é normal, temos que junto do Instituto do 

Registo e de Notariado solicitar o registo da denominação escolhida desembolsando logo € 

73,00 a acrescer mais tarde ao valor da escritura notarial dos Estatutos (+- €300,00/400,00) 

que entretanto foram aprovados pelos promotores da Associação e registados em ata 

obrigatória na escritura e cumprirem as normas imperativas do Código Civil.

Se não tivermos problemas com o nome podemos sempre na Associação na Hora escolher um 

dos apresentados no site desta Instituição que a meu ver não se adequam ao objectivo das 

nossas Associações. Aqui há a vantagem de não necessitarmos de aprovar os Estatutos pois a 

Instituição Associação na Hora já os tem em carteira, é só escolher, e que se adaptam aos 

objectivos das nossas Associações e elaboram logo a respectiva escritura. Após estas 

diligências é necessário dar início de atividade nas Finanças registando também as atividades 

acessórias (bares etc) que poderemos vir a ter.

Henrique Ornelas
Presidente da Associação das Colectividades 

do Concelho do Porto

D
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A partir daqui as Associações/Coletividades estão 

sujeitas à obrigatoriedade de pagamento de impostos 

decorrente da Constituição da República.

Os impostos recaem sobre os cidadãos e sobre as 

pessoas colectivas (Associações).

As Coletividades de Desporto, Cultura, Recreio e 

Educação como Associações são tributadas da mesma 

forma que as Empresas Comerciais, apesar de as 

Coletividades não prosseguirem fins lucrativos.

Assim as Coletividades estão sujeitas a diversos 

impostos nomeadamente o IRC e o IVA.

Para se entender se os resultados económicos destas 

entidades estão ou não sujeitas a tributação temos que 

partir do regime de IRC.

Para efeitos de tributação em sede de IRC, a distinção 

relevante é a que diz respeito ao exercício ou não, a 

título principal, de uma atividade comercial, industrial 

ou agrícola. Ficam, assim, sujeitas à tributação pelo 

rendimento global as entidades que não exerçam, a 

título principal, operações económicas de carácter 

empresarial descritas no artigo 4º do Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

nem qualquer tipo de prestação de serviços.

O rendimento global sujeito a imposto é formado pelos 

rendimentos líquidos de várias categorias nos termos 

do IRS, nomeadamente rendimentos de capitais (juros), 

rendimentos prediais (rendas de prédios), mais valias.

A Lei prevê que são rendimentos não sujeitos a IRC as 

quotas pagas pelos Associados em conformidade com 

os Estatutos, bem como os subsídios destinados a 

financiar a realização dos fins estatutários.

São isentos de IRC (artigo 11º do CIRC) os rendimentos 

derivados do exercício de atividades culturais, 

recreativas e desportivas (quotas, donativos, subsídios e 

sorteios), das Associações legalmente constituídas, não 

distribuam resultados aos dirigentes e sócios, os 

dirigentes não tenham interesse na exploração e 

disponham de contabilidade. Não se consideram 

provenientes das atividades atrás focadas a atividade 

comercial (BAR), publicidade, bens imóveis, aplicações 

financeiras e jogo do bingo, estes estão isentos até ao 

valor de € 7.500,00 por força do artigo 54º dos Estatuto de 

Benefícios Fiscais. Os clubes desportivos estão isentos 

por força deste artigo nas importâncias investidas em 

novas infraestruturas ou por eles dispendidas em 

atividades desportivas de recreação e no desporto de 

rendimento, podem ser deduzidas ao rendimento global 

até ao limite de 50% da soma da actividade do bar, da 

publicidade, das aplicações financeiras e do bingo, sendo 

o eventual excesso deduzido até ao final do segundo 

exercício seguinte ao investimento.

As Associações estão isentas de IRC de forma parcial e 

condicionada pela aplicação do artigo 11º do IRC e 

Estatuto dos Benefícios Fiscais e de forma 

condicionada porque para que isto aconteça é 

necessário que as Associações cumpram o estabelecido 

no início deste parágrafo.

As Coletividades são obrigadas a apresentar declaração 

de inscrição, alteração ou cessação de atividade, a 

declaração anual de informação contabilística e fiscal 

(modelo 22) e a Informação Empresarial Simplificada 

(IES) .

No que concerne a obrigações contabilísticas e de 

registo as Associações têm um regime simplificado. 

Deve-se ter em conta o regime da normalização 

contabilística para as entidades do sector não lucrativo 

(Portaria 158/2009, 13/07, Lei 36-A/2011,09/03 e 

Portaria 105/2011 de 14/03).

Diz o número 21 do artigo 9º do IVA que estão isentos 

deste imposto as prestações de serviços e as 

transmissões de bens com elas conexas efectuadas no 

interesse colectivo dos seus associados por organismo 

sem finalidade lucrativa, desde que esses organismos 

prossigam objectivos de natureza entre outros 

recreativa, desportiva, cultural, cívica ou de 

representação de interesses económicos e a única 

contraprestação seja uma quota fixada nos termos dos 

Estatutos, nomeadamente bandas de música, sessões 

de teatro e ensino de ballet e de música.

As isenções do artigo 9º do CIVA são isenções 

incompletas, simples ou parciais, isto é, não conferem 

o exercício do direito à dedução do IVA suportado, o 

que significa que o sujeito passivo não liquida IVA nas 

operações ativas, mas também não tem direito à 

devolução de IVA suportado nas aquisições.

Os serviços de bares e os jogos de bilhar que 

normalmente funcionam junto das Associações, por 

As Associações 
e o Regime do IVA

D
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estarem vocacionadas para o consumo individual de cada associado e logo, poderem, 

constituir fonte de concorrência com os restantes sujeitos passivos da mesma 

atividade, não podem aproveitar do âmbito desta isenção.

No entanto estes rendimentos desde que não ultrapassem um volume de negócios 

superior a € 10.000,00 estão isentos de IVA conforme artigo 53º do CIVA.

Para além do número 21 do artigo 9º, estão isentas, as prestações de serviços, 

aquando da realização de atividades ocasionais (8), destinadas à angariação de 

fundos em seu proveito exclusivo e desde que esta isenção não provoque distorções 

de concorrência (Despacho normativo nº 188/85, 31/121). É necessária a 

comunicação prévia ao Serviço de Finanças da área. Somos, ainda, obrigados a 

comunicar, por via electrónica, os elementos das faturas emitidas referentes a 

operações sujeitas a IVA, ainda que isentas e obrigadas a fazer a entrega da 

declaração periódica mensal.  

Isenções para as Coletividades com Estatuto de Utilidade Pública – Imposto 

Municipal sobre Imóveis – IMI; Isenção de Imposto Municipal sobre Transmissões 

Onerosas de Imóveis – IMT e para associações de cultura física para instalações não 

utilizáveis em espectáculos com entradas pagas ; Isenção de Imposto de Selo.

As Associações isentas em sede de IRC nos termos do artigo 11º do CIRC exercem às 

vezes simultaneamente atividades comerciais, industriais e agrícolas fora dos fins 

estatutários que geram rendimentos. Estes não são abrangidos pela isenção. A 

Coletividade continua sujeita ao regime de isenção, sendo apenas tributada pelos 

rendimentos assim obtidos.

Donativos para efeitos fiscais constituem entregas em dinheiro ou em espécie 

concedidos sem contrapartidas que configurem obrigações de carácter pecuniário ou 

comercial.

Donativos atribuídos são considerados custos ou perdas de exercício para efeitos de 

IRC para as Pessoas Coletivas – 8/100 do volume de vendas, para Pessoas Singulares 

25% dedutíveis à Coleta

 Consultar o código de posturas camarário. Existem isenções em muitos deles, mas é 

necessário em muitos casos pedir isenção prévia.

Taxa Licença Ruído

Taxa Licença Ocupação do espaço público

Taxa toldos

Taxa publicidade

Apoio ao associativismo sem fins lucrativos cultural, às bandas de música, ranchos 

folclóricos, filarmónicas, escolas de música, tunas, fanfarras.

Subsídio de valor igual ao IVA pago e suportado pelas Associações (Dec. Lei 128/2001 

de 17/04.

Contribuição para a SS é para as Coletividades de 22,3%.

DONATIVOS (Mecenato)

TAXAS E LICENÇAS CAMARÁRIAS

Lei 123/99 de 20/08 

SEGURANÇA SOCIAL

D
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Associação reforça 
papel das colectividades

O Concelho de Setúbal é caracterizado por uma dinâmica associativa 

particularmente rica em distintas áreas de intervenção – cultura, desporto, recreio – 

e enraizada no tecido social que lhe dá corpo e expressão.

A existência de cerca uma centena de associação desta área de ação é reveladora da 

alargada participação associativa popular no nosso território.

O movimento associativo cumpre destacadas funções sociais, na formação de 

crianças e jovens, na educação não formal em diversos registos de atividade, no bem-

estar físico, mental e social, na coesão social, na transmissão de princípios e valores 

coletivos e no contributo para a construção de uma sociedade sem desigualdades, 

mais participada e mais democrática.

Este insubstituível papel não tem sido devidamente reconhecido pelo Estado e pela 

legislação em vigor, não obstante a ação empenhada das estruturas que agregam e 

representam as associações, designadamente a Confederação Portuguesa 

Coletividades Cultura, Recreio e Desporto.

Associação das Colectividades 
do Concelho de Setúbal

intervenções

Os Órgãos Sociais da Associação 

das Coletividades do Concelho de Setúbal

D
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A CPCCRD - Confederação Portuguesa das 

Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto, 

fundada a 31 de Maio de 1924, enquanto entidade 

representativa do nosso movimento a nível nacional 

e a ACCSet – Associação das Coletividades do 

Co n ce l h o d e S e t ú b a l , e n q u a n t o e n t i d a d e 

representativa da Confederação Coletividades 

Cultura, Recreio e Desporto no Concelho de Setúbal, 

conta com meia centena de filiadas no concelho de 

Setúbal.

A Confederação Portuguesa Coletividades Cultura, 

Recreio e Desporto é a estrutura de topo nacional, 

existindo Federações Distritais ou Regionais e 

Associações Concelhias por todo o país. No Distrito de 

Setúbal, existe a Federação Coletividades Distrito de 

Setúbal - Federação Distrital com 15 anos de vida e 

atividade intensa com sede no nosso concelho.

É uma estrutura que tem por finalidade representar e 

apoiar todas as filiadas e dirigentes nos 13 concelhos 

do Distrito de Setúbal.

Conscientes da importância de que o trabalho 

associativo do concelho se reveste para a comunidade, 

algumas associações decidiram desencadear o 

processo de constituição da Associação das 

Coletividades do Concelho de Setúbal, tendo dado 

inicio a este movimento em 25 de Julho de 2016, a sua 

primeira reunião na Freguesia de São Sebastião, as 

Comissões “Promotora e Instaladora”, constituídas 

para a criação da Associação das Coletividades do 

Concelho de Setúbal.

A criação desta estrutura, pretende constituir-se como 

um espaço aglutinador e mobilizador para as 

associações do concelho de Setúbal.

Assumindo como princípios e grandes objetivos gerais, 

a valorização e o fortalecimento do movimento 

associativo de raiz popular do concelho, traduz a 

prossecução dos mesmos objetivos específicos como a 

criação de mecanismos que promovam a cooperação 

associativa e a rentabilização de meios e recursos, o 

estabelecimento de parcerias que beneficiem o 

trabalho e a poupança de recursos das associações, a 

formação dos dirigentes associativos.

Julgamos que a constituição desta estrutura concelhia 

é um importante contributo para a afirmação do 

associativismo em Setúbal e para o reforço da 

capacidade ação de cada uma das associações.

A realização de reuniões abertas em cada uma das 

freguesias do concelho de Setúbal com as associações 

aí sedeadas, recolhemos contributos e sugestões, 

prestámos informações e esclarecimentos.

No decorrer do processo de criação foram 

constituídos dois grupos de trabalho que se 

dedicaram, um à elaboração dos estatutos e um outro 

o contacto com outras associações e levantamento de 

necessidades do movimento associativo no novo 

concelho.

A decisão da constituição da Associação das 

Coletividades do Concelho de Setúbal é da exclusiva 

responsabilidade e vontade das coletividades do 

concelho de Setúbal. Com cerca de 350 Coletividades, 

Associações e Clubes e cerca de 5.000 dirigentes 

voluntários e benévolos, temos boas razões para 

concluir que houve necessidade de constituir a 

Associação das Coletividades do Concelho de Setúbal.

Sistematizámos o conjunto de recomendações das 

Coletividades, Associações e Clubes, após 

aprofundada e diversificada reflexão ao longo de 

alguns meses meses, de forma Democrática e 

descentralizada percorreu todas as Freguesias do 

Concelho de Setúbal.

Com o apoio da nossa Confederação e Federação demos 

os passos certos no momento oportuno, realçar a Carta 

Aberta aos Dirigentes Associativos do Concelho de 

Setúbal enviada pela Confederação Portuguesa 

Coletvidades Cultura, Recreio e Setúbal (Março de 

2017). Contamos ainda com o apoio da Câmara 

Municipal, Juntas e Uniões de Freguesia do Concelho 

de Setúbal.

É nosso objetivo e desejo que o maior número de 

coletividades, associações e clubes de todo o concelho 

se filiem na Associação Concelhia. Queremos unir 

para melhor servir as comunidades onde nos 

inserimos e pretendemos que este caminho seja 

participado por todos. Esta estrutura, que se articulará 

naturalmente com a Federação Coletividades Distrito 

de Setúbal e com a Confederação Portuguesa 

Coletividades Cultura, Recreio e Desporto, pretende 

constituir-se como um espaço aglutinador e 

mobilizador para as coletividades e dirigentes do 

Concelho de Setúbal. 

Viva o Movimento Associativo Popular!

D
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Reestruturação 
para sobreviver em 

contexto de sucesso

Saudações…

Como todos sabemos as Federações Distritais são compostas pelas coletividades 

filiadas num distrito. Assim é em Setúbal, Federação que integra associações dos 

treze concelhos do distrito a que se somam quatro associações concelhias, nos 

municípios de Almada, Barreiro, Seixal e Setúbal.

No nosso caso, Federação das Colectividades do Distrito de Setúbal, temos estado 

atentos e empenhados na constituição de associações concelhias. 

Subscrevemos e partilhamos a opção estratégica da Confederação de estimular a 

representação do movimento associativo por estruturas que estejam o mais 

próximo possível das coletividades e associações. E esse nível é o da circunscrição 

concelhia. Um nível de organização que pode e deve ser complementado pela 

articulação entre as associações concelhias e territórios que são contíguos e que, 

FEDERAÇÃO DAS COLECTIVIDADES 
DO DISTRITO DE SETÚBAL

intervenções

A Direção da Federação das Colectividades do Distrito de Setúbal

D
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frequentemente, interagem entre si em dinâmicas 

inter-municipais. 

Recentemente acompanhámos e apoiámos a formação 

da Associação de Colectividades do Concelho de 

Setúbal. Continuamos a acompanhar ativamente 

outros processos de germinação de novas estruturas 

noutros concelhos do distrito.

Mas o sucesso organizacional e o enriquecimento da 

estruturação da Confederação, que sublinhamos como 

valor fundamental para o sucesso da grande família no 

movimento associativo popular, representa um desafio 

com riscos que não podemos iludir, em termos de 

sustentabilidade da nossa Federação.

A nossa ação confronta-se ainda com os 

condicionamentos geográficos resultantes da 

distância entre o norte e o sul do distrito, separados por 

um percurso de 120 quilómetros. E, claro, pela nossa 

limitada capacidade administrativa, material e técnica 

para apoiar e acompanhar o movimento associativo 

inserido neste território. Este é também um sério 

desafio!

Sendo a  quotização o  pr incipal  fator  da  

sustentabilidade financeira da Federação das 

Colectividades do Distrito de Setúbal, prevê-se um 

quadro de alguma instabilidade financeira nos tempos 

mais próximos. Ora vejamos:

Em 2011 a FCDS foi reativada após um penoso 

interregno, permitindo uma estabilidade que se tem 

mantido até hoje, a partir da consolidação de uma 

equipa de trabalho nos seus órgãos sociais. Naquele 

ano a FCDS tinha aproximadamente 388 associados, 

sendo que Almada e Seixal, já com associações 

concelhias constituídas, tinham 141 associados. Em 

2011 a FCDS, dando cumprimento à política de não 

interferência nas áreas de jurisdição das associações 

concelhias, tinha cerca de 64% de possibilidade de 

cobrança das associações filiadas existentes no distrito 

de Setúbal.

No ano de 2012 nasceu a Associação de Colectividades 

do Concelho do Barreiro que, com as suas 58 filiadas, 

baixou a área de base na quotização desta Federação 

para 49% das coletividades associadas no Distrito.

Já no corrente ano de 2018 entrou em funcionamento a 

Associação de Colectividades do Concelho de Setúbal, 

havendo registadas 41 associações neste concelho. A 

partir desta nova situação. i.e. com a existência de 

quatro associações concelhias fica a FCDS com uma 

área de quotização de cerca de 38% do total do distrito.

Existe a perspetiva a curto prazo de surgirem mais 2 

associações concelhias (Sesimbra e Montijo), que 

respetivamente com 25 e 19 associações, poderão 

tornar a atividade de cobrança da FCDS junto do 

distrito, reduzida a 27%.

Constatando ainda que a última alteração de 

percentagens de distribuição de quotização aprovada 

em Conselho Nacional em nada beneficiou as 

Federações Distritais, vemos com alguma preocupação 

a sustentabilidade financeira da Federação das 

Colectividades do Distrito de Setúbal, suportada a 

partir da divisão da quotização pelas estruturas 

existentes.

Assim, a estrutura de receitas da Federação das 

Colectividades do Distrito de Setúbal, terá que passar 

por uma transformação, em que a prestação de serviços 

estatutários terá que ter uma expressão mais 

significativa. É esse o desafio com que nos 

confrontamos. 

Como bem se pode ler nas Recomendações 

Estratégicas ao poder associativo aprovadas no 

Congresso Nacional das Coletividades, Associações e 

Clubes de Novembro de 2015, há que “estabelecer 

relações de cooperação entre as associações ao nível 

local, regional e nacional, criando uma verdadeira rede 

inter-associativa das várias famílias associativas”, 

como também há que “constituir uma plataforma 

associativa com capacidade de fomentar e apoiar a 

apresentação de candidaturas aos fundos comunitários 

- Portugal 2020”.

A problemática das quotas e da sua melhor ou pior 

distribuição continuará a ser de grande relevância, mas 

o grande desafio será posicionar-nos para uma 

necessária mudança de paradigma em matéria de 

financiamento. Oxalá a sejamos capazes de operar, a 

par do necessário trabalho de articulação e 

pensamento comum e partilhado entre estruturas da 

mesma família associativa.

D
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77º ANIVERSÁRIO DO CLUBE DE CAMPISMO DE LISBOA 

Dia 13 de Janeiro o Clube de Campismo de Lisboa 

comemorou os seus 77 anos de vida.

O clube pioneiro do campismo em Portugal teve na sua 

Sessão Solene Comemorativa mais uma vez a sua casa 

cheia de amigos, associados e muitos convidados como já 

vem sendo habitual nos seus aniversários.

O Presidente da Direção, Dr. Luís Duarte enalteceu os 77 

anos de vida do Clube, agradeceu a presença de 

todos os associados, amigos e 

convidados, entre outros, o Vice-

Presidente da Câmara Municipal 

de Lisboa Dr. Duarte Cordeiro e 

o Presidente do IPDJ Dr. 

Augusto Baganha.  

A sessão abriu com o Grupo 

Coral "Companheiros do 

C.C.L." dirigido pelo Maestro 

Manuel Matos, interpretando 

o seu hino "Companheiros".

Seguiu-se um momento de 

reconhecer individualidades, 

sócios e não sócios através da 

atribuição de Galardões de Excelência, que 

desenvolveram uma colaboração indelével ao C. 

C. L. em diversas áreas a saber: Excelência ao Mérito para o 

Dr. Duarte Cordeiro, Excelência Solidária para o sócio José 

Barata e Excelência Cultural para o Maestro Manuel Matos.

Entrega de emblemas aos sócios que 

perfizeram 50 anos de filiação 

ininterrupta.

Seguiram-se os habituais discursos e 

troca de lembranças, sendo a Sessão 

Solene encerrada pela Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral Teresa 

Campos.

No majestoso jardim do Clube foi 

servido um almoço volante a todos os 

participantes, tendo o mesmo sido 

abençoado pelo São Pedro que se lembrou de 

uma chuvinha bem necessária.

A Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura 

Recreio e Desporto esteve representada pelo membro do 

Conselho Nacional Albano Ginja.

No seguimento da sua adesão ao Fórum do Álcool e da 

Saúde (FNAS) a Confederação já estabeleceu com 

este organismo a sua carta de compromissos 

que vai apresentar aos restantes membros 

a 19 de março de 2018.

Estão assim criadas agora todas as 

condições para um trabalho ao nível 

da prevenção e tratamento da 

dependência do álcool e de outras 

dependências. Trabalho este que 

permita que os serviços prestados pelas 

associações tenham mais preocupações com a 

saúde dos seus utilizadores e lhes possam mesmo 

prestar diversos serviços de aconselhamento. 

Este trabalho poderá passar por reuniões de 

sensibilização, materiais para divulgação e 

informação, etc.

Não sendo só de agora, o consumo de 

álcool e de outras substâncias uma 

preocupação para todos os dirigentes, 

e s s a  p r e o c u p a ç ã o  p o d e  s e r  

acompanhada por alguém com melhor 

experiência e o FNAS e outras estruturas 

ligadas à saúde tem aqui um papel bem 

destacado e que nos importa aproveitar para 

bem de todos nós.

CARTA DE COMPROMISSO COM O FNAS
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Prosseguindo o trabalho de estreitamento e relações 

entre o Movimento Associativo Popular e o meio 

académico a Confederação Por tuguesa das 

Colectividades estabeleceu um novo protocolo com a 

Universidade Lusófona. No passado dia 8 de Fevereiro 

vários Dirigentes da Direcção Nacional da Confederação 

estiveram nas instalações da Universidade Lusófona em 

Lisboa onde, com o Dr. Manuel Damásio, Reitor desta 

Universidade, tendo sido então rubricado por este e pelo 

presidente da Confederação, Dr. Augusto Flor um 

protocolo entre as duas instituições. 

Neste protocolo ficou estabelecida a criação de um 

Observatório sobre o Associativismo, a criação de um 

curso sobre Associativismo Popular e a facilidade de 

acesso aos investigadores e alunos da Universidade 

Lusófona dos matérias e do arquivo da Confederação 

para realização de trabalhos Académicos e de 

Investigação.

A CONFEDERAÇÃO ESTABELECEU PROTOCOLO 

COM A UNIVERSIDADE LUSÓFONA

No Centro Desportivo do Pinhal Vidal, a 8 de abril de 2018, 

celebrou-se a passagem do 17º aniversário da ACC Seixal.

Perante uma sala repleta de dirigentes e filiados 

desenvolveu-se uma muito agradável Sessão 

Comemorativa, composta pelas intervenções das 

Associações Concelhias presentes, do Presidente de Junta 

de Freguesia e da Srª Vereadora da Câmara Municipal do 

Seixal e de Joaquim Escoval como representante da 

Confederação. 

A sessão contou também com três momentos musicais e 

de poesia a cargo de Associações do concelho do Seixal 

que ali levaram os seus agrupamentos musicais e os seus 

jovens a declamar poesia de uma forma bem dinâmica e 

brilhante.

ASSOCIAÇÃO DAS COLECTIVIDADES DO CONCELHO 

DO SEIXAL CELEBROU O SEU 17º ANIVERSÁRIO

 A Associação das Colectividades do Concelho do Seixal 

quis ainda aproveitar esta sessão para Homenagear dois 

dos seus mais antigos dirigentes, um a título póstumo, 

tendo oferecido uma placa para recordar o momento e 

agradecer o seu imenso trabalho em prol do 

associativismo.
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VIOLÊNCIA NO DESPORTO

A convite da Assembleia da República a Confederação 

participou através do seu Presidente Dr. Augusto Flor e do 

seu 2ª Secretário Joaquim Escoval na Conferência sobre 

Violência no Desporto que teve lugar na sala do Senado 

no passado dia 3 de Abril.

Para além de ouvir as intervenções das mais diversas 

entidades quer politicas quer policiais ou jornalísticas 

ligada este fenómeno a Confederação teve ainda a 

ocasião de através do seu Presidente Dr. Augusto Flor 

fazer ouvir a sua opinião sobre este tema lembrando 

sobretudo aos presentes que o desporto não se 

desenrola somente nos grandes clubes de futebol mas 

sobretudo nas mais de 31.000 colectividades 

espalhadas pelo todo nacional e que nelas são raros os 

casos de violência no desporto como ocorrem noutros 

locais.

Adelino Soares da Direcção Nacional da 

Confederação representou a Confederação no 

Concerto pela Paz promovido pelo CPPC na cidade 

do Porto no passado dia 18 de Fevereiro.

ESTIVEMOS 

NO CONCERTO 

PELA PAZ A Confederação foi convidada a assistir à Gala Loureira, iniciativa 

dos Loureiros de Palmela.  Esta gala constituída sobretudo pelo 

concerto da Banda Filarmónica dos Loureiros e pela prestação de 

uma Homenagem póstuma a dois dos Dirigentes que mais de 

destacaram na vida desta importante Colectividade de Palmela 

pode assistir em representação da Confederação o 2º Secretario 

da Direção Joaquim Escoval

FOMOS CONVIDADOS 

PARA A GALA LOUREIRA
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DIA INTERNACIONAL DA MULHER

O Associativismo Popular com as 

suas  30000 colet iv idades , 

associações e clubes existentes 

em Portugal é uma força essencial 

no desenvolvimento da economia 

nacional, regional e local. 

O movimento associativo é a 

escola de vida e cidadania onde 

homens, mulheres, jovens e menos 

jovens, convivem  e desenvolvem 

as suas capacidades de inovação 

imaginação e iniciativa.

O grande salto do associativismo depois do 25 de Abril com a 

liberdade que passamos a viver, acompanhou também a 

adesão de muitas mulheres quer como participantes quer 

dirigentes das suas coletividades e associações, já que antes, 

as coletividades não o permitiam sem autorização dos pais 

ou maridos como dizia o código civil.

Este salto dá se a par de toda a luta que as mulheres 

desenvolvem e desenvolveram, na família e no trabalho, pela 

sua verdadeira emancipação e igualdade de oportunidades.

Hoje no movimento associativo encontramos uma grande 

participação de mulheres e jovens. Estudos referem mesmo 

que cerca de 30% dos filiados são mulheres, embora depois 

nos diga que só cerca de 16% ocupam cargos de direção.

O CHINQUILHO 

SEMPRE FIXE FEZ ANOS
A Confederação através do seu segundo 

S ec r e t á r i o  J o a q u i m  E s cov a l  e s t eve  

representada na Sessão Comemorativa dos 81 

anos do Grupo Desportivo Chinquilho Sempre 

Fixe do Barreiro.

As mulheres estão capacitadas para desenvolver os mesmos 

cargos diretivos que os homens, com o mesmo empenho e 

sabedoria. Só as condições de vida e trabalho e a falta de 

apoio familiar as limitam de assumirem esses cargos no 

movimento associativo. Temos que criar condições na 

família, no trabalho e socialmente, para que as mulheres 

assumam o seu papel no movimento associativo.

O Movimento Associativo Popular reforçando a união com 

outros movimentos sociais, apelou às mulheres do 

movimento associativo a juntarem-se à manifestação que o 

MDM realizou no dia 10 de Março em Lisboa, comemorando 

o Dia Internacional da Mulher, lutando pela igualdade, 

direitos, desenvolvimento e paz.

TEMOS MAIS UMA 

COLECTIVIDADE ELO

O Grupo Desportivo da Delgada aceitou fazer parte da estrutura da 

Confederação como sua Colectividade Elo. O respectivo certificado foi 

entregue a esta colectividade por Veladimiro Matos, tesoureiro da 

Confederação numa cerimónia realizada nas instalações da Delgada.

A Confederação fez-

se representar pelo 

seu 2º Secretário da 

Direcção, Joaquim 

Escoval na Sessão 

Comemorativa do 

60º Aniversário do 

Futebol  Clube da 

Quinta da Lomba - 

Barreiro.

Esta sessão contou coma 

presença solidária de vários Clubes da 

Freguesia de autarcas do concelho e decorreu 

de forma bem agradável apesar das 

dificuldades directivas que esta associação 

atravessa. Dotada de boas instalações e de 

homens empenhados em manter a actividade 

desta colectividade certamente que esta 

cerimónia terá sido, assim o desejamos, mais 

uma lufada de ar fresco que ajudará a o clube 

a cumprir com a sua missão de melhorar o 

bem-estar dos seus filiados e da população 

que serve.

O F.C. QUINTA 

DA LOMBA FEZ ANOS
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Aproxima-se o dia 31 de Maio, o dia em que comemoramos o Dia Nacional das 

Colectividades. 

A Direção Nacional tomou a decisão de neste ano dedicar estas celebrações ao tema: 

“Salvaguarda dos Arquivos Associativos”. 

Em consequência disto e porque dia 9 de Junho é o Dia Nacional dos Arquivos tornou-se 

possível conjugar vontades com a Direção Geral do Livro dos Arquivos e das Bibliotecas 

(DGLAB) e integrar as celebrações do nosso Dia Nacional das Colectividades nas 

celebração e do Dia Internacional do Arquivos promovidas pela Torre do Tombo.

Foi decidido também que a sessão solene do Dia Nacional das Colectividades se realize 

no Auditório do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, no dia 9 de junho de 2018.

Não são escassos os motivos de reflexão e até de regozijo que poderão ser invocados 

para estas celebrações: a entrada no CES; a fundação da CESP; o trabalho no arquivos 

municipais, as iniciativas transfronteiriças que se desenham, o trabalho no campo da 

saúde, a II fase do projecto Capacitar.

O destaque dado à salvaguarda dos arquivos associativos pretende ser uma chamada de 

atenção para este problema que muitos nos preocupa.

Por se tratar da história e da memória de todos nós, das associações e das comunidades 

em que estão inseridas, este deve merecer a atenção especial período de 15 de maio a 15 

de junho período que reservamos para as celebrações do Dia Nacional das 

Colectividades mas depois essa atenção deve permanecer no nosso espirito e ação. 

Todas as associações e estruturas podem desde já planificar as iniciativas autónomas 

que pretendem realizar neste período tão significativo para a Confederação.

No dia 9 de junho também procederemos à atribuição de Galardões e Distinções às 

personalidades que as associações e estruturas decidirem indicar, e que sejam 

aprovadas pela Direção Nacional, tendo para o efeito já sido enviada um nota associativa 

a lembrar a necessidade do envio dessas propostas.

O Movimento Associativo e Popular, e em particular a Confederação, vive um período de 

grande  afirmação que importa valorizar e dar a conhecer. As comemorações do 31 de 

Maio são um momento especialmente indicado para isso. Assim o saibamos aproveitar.

DIA NACIONAL DAS COLECTIVIDADES
DIA INTERNACIONAL DOS ARQUIVOS

9 JUNHO 2018 - TORRE DO TOMBO, LISBOA

CONFEDERAÇÃO PORTUGUESA
DAS COLECTIVIDADES

DE CULTURA, RECREIO E DESPORTO
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A Confederação Portuguesa das 

Colectividades de Cultura Recreio 

e Desporto reuniu a 22 de 

Fevereiro com a Confederação 

Portuguesa das Pequenas e 

Médias Empresas. 

Nesta reunião foram abordadas 

formas de estimular as boas 

relações existentes entre estas 

Confederações, de reactivar o 

protocolo há muito estabelecido 

entre ambas e a possibilidade da Confederação poder ajudar a 

CPPME a elaborar candidaturas a projectos do seu interesse.

Pela Confederação estiveram presentes o seu Tesoureiro 

Veladimiro Matos e a Gestora de Projecto Anabela Lança.

A CONFEDERAÇÃO REUNIU 

COM A CPPME
Não é de agora a colaboração da Confederação e da 

Direção Geral do Livro dos Arquivos e das Bibliotecas - 

Torre do Tombo (DGLAB).

Ambas as entidades têm vindo a colaborar em várias 

iniciativas movidas pela vontade comum em preservar o 

máximo possível e nas melhores condições possíveis a 

memória do Movimento Associativo Popular. Essa 

memória está nas Associações nas Estruturas e na própria 

Confederação, quase sempre em suporte físico, papel, mas 

também audio (cassetes e cd's) e registos fotográficos. 

Poucas serão, até por falta de condições materiais ou 

financeiras, as associações que cuidam devidamente 

destes materiais que no fundo são a história da 

associação, muitas vezes das pessoas mais importantes 

dessa comunidade, dos acontecimentos mais importantes 

que ali tiveram lugar e das personalidades que a 

visitaram e que ali representaram, cantaram, tocaram, 

dançaram ou praticaram um qualquer desporto.

Preservar os nossos arquivos é preservar a nossa história, 

a nossa memória coletiva e um povo sem história é um 

povo sem futuro.

A DGLAB fez no ano de 2017 um levantamento do estado 

dos Arquivos Associativos através de um inquérito que 

dirigiu a centenas de Associações.

A Confederação tem o seu arquivo e com a provável 

mudança de instalações pretende ampliar este e 

constituir o Centro Nacional de Documentação 

Associativa. Há ainda arquivos municipais e distritais que 

têm algum arquivo associativo.

Há todo um trabalho a realizar entre todas as entidades 

envolvidas neste campo da descoberta, da conservação e 

da exibição e deste valioso património. Desde logo um 

trabalho que começa com a consciencialização que os 

DAVES devem ter para a necessidade da preservação dos 

seus arquivos.

Já em Fevereiro de 2018, a Confederação voltou a reunir 

com a Torre do Tombo e estabeleceu um plano de 

trabalho conjunto para este ano entre o qual cabe, um 

inquérito a todas as Câmaras Municipais sobre o 

conhecimento destas dos Arquivos Associativos 

existentes e a realização de Encontros Nacionais sobre 

arquivismo.

Muito gostaríamos que todos colaborassem nesta 

vontade comum de preservar a nossa história, estamos 

certos que assim será.

OS NOSSOS ARQUIVOS 

SÃO IMPORTANTÍSSIMOS

Na continuação das reuniões com 

FEAF - Federación Española de 

Agrupaciones de Folclore e em 

resultado das decisões tomadas 

na reunião que se realizou em 

Badajoz, a Confederação iniciou 

as ações tendentes a possibilitar 

a realização do I Encontro Ibérico 

do Associativismo Popular.

Dessas acções resultou a escolha 

do Município de Serpa como o 

local para a realização do evento transfronteiriço. 

A Câmara Municipal de Serpa com quem a Confederação mantém 

uma longa cooperação, nomeadamente em matéria de formação 

protocolada, aceitou a proposta da Confederação e decidiu integrar 

a mesma na semana de Encontros Culturais que tem lugar nesta 

bonita localidade alentejana.

Assim, e só no âmbito associativo, no fim-de-semana de 9 e 10 de 

junho todos estamos convocados para participar em Serpa neste 

evento que queremos representativo dos movimentos associativos 

dos dois países Ibéricos nas suas várias vertentes: jogos 

tradicionais; folclore; grupos musicais; e bandas filarmónicas. 

Haverá ainda espaço para um seminário de reflexão sobre as 

realidades associativas de Portugal e Espanha.

INICIATIVA 

TRANSFRONTEIRIÇA
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A Confederação decidiu visitar a Associação Cultural, 

Recreativa e Humanitária de Vila Nova da Rainha onde se 

deu o lamentável acidente, onde para além dos 

avultados danos patrimoniais retirou a vida a 12 pessoas 

que ali conviviam num torneio de sueca. Embora a 

Associação Cultural, Recreativa e Humanitária de Vila 

Nova da Rainha não ser nossa filiada, a Confederação 

v i s i t o u  e s t a  

Associação com uma 

delegação constituída 

pelo seu Presidente, 

Augusto Flor, Vice-

pres idente Sérgio 

P r a t a s  e  d o i s  

T e s o u r e i r o s  

Veladimiro Matos e 

Isabel  Graça e o 

C o n t a b i l i s t a  

Certificado, Rui Faria. 

Foi possível realizar nas instalações da Junta de 

Freguesia de Vila Nova da Rainha uma reunião com a 

presença dos Dirigentes da Associação Cultural, 

Recreativa e Humanitária de Vila Nova da Rainha, da 

Confederação, da Junta de Freguesia de Vila Nova da 

Rainha e com os Presidentes da Câmara Municipal de 

Tondela e da Câmara Municipal de Carregal do Sal. 

SOLIDARIEDADE COM TONDELA

CONFEDERAÇÃO VISITOU VILA NOVA DA RAINHA

Foi com extrema atenção e com um sentimento de 

profunda tristeza que os Dirigentes Nacionais ouviram os 

relatos dos nefastos acontecimentos e as angustias e 

preocupações dos dirigentes presentes. 

A todos foi deixada uma sincera mensagem de 

solidariedade e apoio da Confederação e um dossier com 

as muitas dezenas de mensagens do Movimento 

Associativo e Popular e 

de  mui tas  out ras  

entidades que que se 

m a n i f e s t a r a m  à  

Confederação num 

caloroso apoio e afeto 

à Associação Cultural, 

R e c r e a t i v a  e  

Humanitária de Vila 

Nova da Rainha.

A determinação em 

voltar a erguer a 

Associação, tal como acontece com muitas outras por este 

país fora, elas são fundamentais para a vida das cidades, 

vilas ou aldeias. Foi um traço que ficou desta reunião e 

que saudamos todos vivamente. 

A reunião abriu ainda outras perspetivas de trabalho 

entre todas as entidades nela presentes as quais 

procuraremos concretizar tão rápido quanto possível. 
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O movimento associativo vem assumindo, ao longo dos anos, uma importância 

social, cultural, recreativa e desportiva em todo o país e o concelho de Tondela não 

foge à regra, com o voluntariado das pessoas a dar vida a estas coletividades.

O associativismo é mesmo um dos motores de progresso, com as associações a 

contribuírem para a afirmação de uma efetiva cidadania em diferentes áreas de 

atividade.

Tal como no resto do país, também em Tondela são muitos aqueles que dão muito 

do seu tempo e dos seus recursos para garantir o funcionamento destas associações 

que, na maior parte das vezes, são o principal eixo de coesão social nas 

comunidades.

Prestam um serviço no país que nem sempre é reconhecido e dignificado, a começar 

pelo próprio estatuto do dirigente associativo. Quantas vezes não deixam o seu 

tempo para servir os outros, por vezes, com prejuízos na sua vida pessoal e no seu 

emprego.

Do ponto de vista social e ético, o país precisa de valorizar quem está ao serviço dos outros, de forma a que a participação em 

atividades associativas continue. E é importante que continue.

Do ponto de vista social e ético, o país precisa de valorizar quem está ao serviço dos outros, de forma a que a participação em 

atividades associativas continue. E é importante que continue. 

José Jesus

Presidente da Câmara 

Municipal de Tondela

O PAÍS PRECISA DE VALORIZAR 

QUEM ESTÁ AO SERVIÇO DOS OUTROS

O trágico acontecimento que assolou a Associação 

Cultural, Recreativa e Humanitária de Vila Nova da 

Rainha fez com que a Direcção Nacional da 

Confederação pensasse na necessidade de 

dotar todas as associações nacionais, 

filiadas ou não na Confederação de 

instrumentos que lhes possibilitem 

adequarem-se a legislação em vigor 

para este tipo de acidentes.

Para tal foi solicitada uma reunião à 

Autoridade Nacional de Proteção 

Civil, a que esta prontamente 

acedeu positivamente. Nessa reunião 

a Confederação fez-se representar pelo 

seu presidente Dr. Augusto Flor e pelo seu 

segundo Secretário Joaquim Escoval.

Foi possível chegar ao consenso com os responsáveis 

da ANPC sobre como e quando e de que forma se poderiam 

informar os DAVES acerca dos deveres que a lei lhes 

confere nesta matéria e como poderão actuar doravante.

Foi estabelecido desde logo que à semelhança do 

trabalho realizado com a ASAE, a Confederação 

procederia à distribuição de um manual de boas 

práticas. Manual esse elaborado pela ANPC 

a partir das questões levantadas na 

r e u n i ã o  e  n o u t r a s  q u e  

posteriormente as instituições 

foram acrescentando. Esse manual 

não pretende ser uma obra 

fechada, mas aberta a novas 

questões que os Dirigentes 

Associativos possam ir colocando.

Esse manual já em distribuição 

durante o mês de Fevereiro para todas 

as associações e estruturas da 

Confederação e da Associação Nacional de 

Municípios e Associação Nacional de Freguesias.

Foi possível obter também nesta reunião disponibilidade 

da ANPC em participar em reuniões/encontros que se vão 

realizar a 12 e 19 de Maio.

A CONFEDERAÇÃO E A ANPC
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CANDIDATURA APROVADA

MONTANTE APROVADO 

672.096,74 €
Enquadrada no Programa Operacional Inclusão Social e 

Emprego (POISE), a Capacitação Institucional das 

Organizações da Economia Social membros do Conselho 

Nacional para a Economia Social (CNES) tem como 

objetivo implementar soluções inovadoras no âmbito da 

economia social, com vista a uma gestão mais eficiente e 

à sustentabilidade das organizações.

A primeira fase deste programa decorreu entre setembro 

2016 e 30 novembro de 2017.  Foram 16 meses de intensa 

atividade e acelerada mudança, que a Direção da 

Confederação, atenta aos impactos positivos entretanto 

verificados, achou por bem não interromper. 

Esta decisão implicou antecipar a data início da segunda 

Operação em um mês, ideia que o POISE acolheu com 

agrado. 

Foi assim que a 1 de dezembro de 2017 iniciámos o 

segundo capítulo deste Programa, o qual se prolongará 

até 30 de novembro de 2020.

Desde a primeira sessão de trabalho, para elaboração da 

candidatura à segunda fase do referido Programa, que foi 

decidido apresentarmos um plano ambicioso, desafiador 

e que impusesse rigor de execução. O histórico da 

Confederação neste tipo de projetos, permitia fazer essa 

opção e a decisão da entidade avaliadora veio provar que 

estávamos certos(as). 

Todas as atividades foram aceites e 67,5% do montante 

candidatado foi aprovado - 672.096,74€.

Satisfeitos(as) com o resultado conseguido, é agora 

tempo de reorçamentarmos e redefinirmos o Plano de 

Ação da Operação. 

Terminado o 1º trimestre desta segunda fase do 

programa, no dia 5 p.p., foi já apresentado o primeiro 

Relatório de Atividades à Direção Nacional e no Conselho 

Nacional do dia 7 de abril, será feita a apresentação do 

primeiro Plano de Ação da Operação (após aprovação 

pela entidade cofinanciadora). 

Aproveito a oportunidade, para informar que através do 

email  pode colocar qualquer 

assunto relacionado com esta Operação, pedir 

informações, colocar dúvidas ou fazer sugestões. Se 

preferir, também, pode contactar-nos telefonicamente. 

Na Plataforma MAP, também, iremos disponibilizando 

informações e novidades.

projetos@cpccrd.pt

mailto:projetos@cpccrd.pt
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As colectividades de cultura recreio e 

desporto a par dos “montepios” e 

depois das cooperativas e das 

associações de classe, foram as 

primeiras formas de associativismo 

decorrente do iluminismo e da 

revolução industrial. Temos notícia 

de agrupamentos musicais ainda no 

séc. XVIII.

Na ditadura salazarista, foram estas 

entidades que segundo Melo (1999) 

fizeram “a concorrência ao modelo 

cultural salazarista. O associativismo 

popular, terminologia corrente que 

designa o movimento de agregação 

livre de indivíduos em colectivos 

autónomos, suscitou em Portugal 

salazarista algumas das formas mais 

perenes de resistência cívica, política, 

social e cultural ao projecto 

totalitário oficial. De facto, as 

colectividades independentes 

representaram um pólo fundamental 

de oposição ao modelo oficial devido 

à sua capacidade em gerar  

alternativas culturais de alcance 

p o l í t i c o ,  f o s s e m  e l a s  

geograficamente localizadas ou de 

projecção nacional. Assim o entendia 

O LADO MENOS VISÍVEL DA ECONOMIA SOCIAL

- as colectividades de cultura recreio e desporto -

1 Melo, Daniel de (1999). O Associativismo Popular na Resistência Cultural ao Salazarismo: A Federação Portuguesa das Colectividades de 

Cultura e Recreio. Penélope 21, pp. 95-130

o próprio regime, que lhes moveu 

uma perseguição persistente e que 

tentou, pela omissão, discriminação, 

repressão ou concorrência, cercear 

um movimento adverso à sua 

ambição de tudo enquadrar e 

controlar na esfera pública.

Na nova ordem sociopolítica, saída 

do 25 de Abril de 1974, com a 

recuperação  da  democrac ia , 

verificou-se um aumento em número 

destas entidades por todo o território 

nacional.

D a d a  a  h i s t ó r i a  e  p a p e l  

desempenhado por estas entidades, 

os constituintes trouxeram as 

“colectividades de cultura e recreio” e 

“colectividades desportivas” a 

colaborar com o Estado, no sentido de 

que todos tenham acesso à cultura, 

ao recreio e ao desporto (Artigos 70.º; 

73.º e 79.º da Constituição da 

República Portuguesa).

Estas disposições constitucionais não 

tiveram desenvolvimento legislativo 

no que respeita às colectividades de 

cultura recreio e desporto. 

A Lei de Bases da Economia Social 

(LBES) - Lei n.º 30/2013 de 8 de Maio, 

considera como entidades da 

economia social “as associações com 

fins altruísticos que atuem no âmbito 

cultural, recreativo, do desporto e do 

desenvolvimento local” (Art.º 4.º - f).

Por aqui se fica o edifício legislativo 

quanto às colectividades de cultura e 

recreio, com excepção da iniciativa 

parlamentar: Lei n.º 34/2003 de 22 

de Agosto -Reconhecimento e 

v a l o r i z a ç ã o  d o  m o v i m e n t o  

1

associativo popular e Lei n.º 20/2004 

de 5 de Junho - Estatuto do Dirigente 

Associativo Voluntário. 

A LBES determina no Art.º 13.º 

Desenvolvimento legislativo, alínea 

a) do n.º 2: “A revisão dos regimes 

jurídicos aplicáveis às entidades 

referidas no artigo 4.º. Este artigo 

obriga, no prazo de 180 dias, a esse 

desenvolvimento. 

O manto sobre esta realidade social 

continua a ser uma evidência, não 

obstante o órgão de cúpula deste tipo 

de associativismo, a Confederação 

Portuguesa das Colectividades de 

Cultura Recreio e Desporto, ser uma 

das entidades constituintes do 

Conselho Nacional da Economia 

Social, Conselho Nacional do Desporto 

e, mais recentemente (18/09/2017), 

Conselho Económico e Social. Na 

sequência das Contas Satélite das 

Instituições sem fim lucrativo (2011) e 

da Economia Social (2013) elaboradas 

por CASES/INE vieram mostrar que 

cerca de 50% das entidades da 

economia social são associações de 

cu l tu ra  rec re io  e  despor to , 

ultrapassando 30 mil entidades.

Estas entidades continuam, nos 

lugares mais recônditos, a colaborar 

com o Estado, a fazer teatro, a iniciar e 

fazer música, a formar desportistas, 

em diversas modalidades, a defender 

a nossa cultura, ou simplesmente 

como local de encontro. 

Espera-se do Estado o retorno, 

através legislação adequada e apoio 

efectivo. Uma forma de tratar com 

equidade esta “família”.

Artur Martins, Dr.
Assessor da Direcção
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Para sua sessão solene convidaram a Confederação que 

se fez representar pelo seu tesoureiro Veladimiro Matos o 

qual também participou no animado e concorrido almoço 

realizado para esta ocasião.

O GDCR DA ZAMBUJEIRA 

E SERRA DO CALVO 

CUMPRIU O SEU 35º 

ANIVERSÁRIO

Para a sessão solene comemorativa do 84º aniversário o 

31 de janeiro “Os Celtas” no Barreiro teve a amabilidade de 

convidar a Confederação. Esta fez-se representar pelo seu 

2º Secretário Joaquim Escoval que nesta bonita cerimónia 

recheada de momentos culturais teve ocasião não só de 

intervir como de entregar trofeus aos atletas do Clube.

O 31 DE JANEIRO NO 

BARREIRO 

TAMBÉM FEZ ANOS

A FEDERAÇÃO DAS COLECTIVIDADES DO DISTRITO 

DE SETÚBAL REUNIU COM A CONFEDERAÇÃO

No ambito das reuniões programadas com a preparação do 

Conselho Nacional que se realizou em Coimbra a 9 de Abril 

a Confederação, representada pelo seu presidente e pelo 

seu 2º Secretário respectivamente Dr. Augusto Flor e Sr. 

Joaquim Escoval reuniu com a Federação das Colectividades 

do Distrito de Setúbal e com as associações locais que 

compõem esta estrutura descentralizada da Confederação.

Entre as diversas estruturas houve uma sã e franca troca de 

opiniões acerca de vários temas  associativos.

Foram desenhadas prespectivas de trabalho que se julgam 

capazes de fortelecer o Movimento Associativo no Distrito 

de Setúbal e garantir a continuidade do seu 

funcionamento para além do próximo Congresso da 

Confederação previsto para os inicios de 2019.
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DIRECÇÃO DA CONFEDERAÇÃO REÚNE 

COM AS ESTRUTURAS DE LISBOA

Por iniciativa da Direcção da Confederação teve 

lugar uma reunião que juntou à mesa a Federação 

Distrital de Lisboa, Associação Concelhia de 

Lisboa e Associação Concelhia de Loures.

Em cima da mesa estiveram assuntos como a 

Capacitação, Jogos Tradicionais, Revisão da 

Legislação Associativa e Eleições da 

Confederação. Foi ainda abordada a participação 

das Estruturas no Conselho Nacional de 7 Abril 

em Coimbra.

Por parte da Confederação foi feita uma 

exposição inicial sobre os vários aspectos 

agendados e manifestada a disponibilidade para abordar 

outros assuntos do interesse das estruturas descentralizadas. 

Foram feitas várias intervenções que ajudaram a esclarecer o 

papel de cada entidade dentro da sua autonomia.

Após as intervenções dos presentes consideraram-se como 

aspectos comuns e consensuais: Sensibilizar os Dirigentes 

das Estruturas para se registarem e participarem na 

Capacitação; manifestar ao IPDJ a preocupação pelo atraso na 

assinatura do Contrato Programa de Jogos Tradicionais e do 

Plano para os Jogos Mundiais 2020; tomara iniciativas de 

forma a responsabilizar os Deputados de cada círculo 

eleitoral (Lisboa) pela falta de resposta às propostas de 

Revisão da Legislação Associativa; foram identificados os 

vários passos para a preparação da Lista e Programa de Acção 

para o mandato 2019/2022.

A Associação Concelhia de Loures manifestou o interesse de 

apresentar uma comunicação no Conselho Nacional de 

Coimbra.

O Presidente da Confederação Dr. Augusto Flor e o 

2º Secretário Sr. Joaquim Escoval deslocaram-se a 

Beja e reuniram com a estrutura local na Casa de 

Cultura da Capital do Baixo Alentejo, no dia 10 de 

Abril de 2018. Nesta reunião também estiveram 

presentes os dirigentes da Federação das 

Colectividades do Distrito de Beja e o Técnico do 

Gabinete Sul Filipe Chora. É Associativo em Serpa: 

as Eleições para a Federação de Beja; as instalações 

do gabinete sul e o plenário do sul sobre protecção 

de incêndios e regulamento de protecção de dados.

A disponibilidade demonstrada por todos os 

participantes em realizar estes projectos e o bom 

clima que reinou na reunião deixou a imagem nos 

dirigentes nacionais que em Beja há gente capaz e 

disposta a manter vivo e cada vez mais actuante o 

projecto associativo e que ali nascerá em breve uma 

federação distrital mais forte e mais determinada a 

fazer progredir o movimento associativo popular 

nestas terras do sul de Portugal.

A CONFEDERAÇÃO PORTUGUESA DAS COLECTIVIDADES 

FOI A BEJA REUNIR COM A FEDERAÇÃO DISTRITAL



:: na Academia das 
   Coletividades 

   do Distrito do Porto,
   Reuniões 

   descentralizadas ::

///  Actividades das Estruturas

A propósito da decisão pela Direção Nacional, em realizar visitas e reuniões 

com as Estruturas descentralizadas, programou-se para dia 24 de Fevereiro 

tal iniciativa que envolveu Dirigentes das Estruturas de Aveiro, Porto Braga e 

Viana do Castelo, na sede da Academia das Coletividades do Distrito do Porto, 

durante a parte da tarde.

Entre outros dirigentes nacionais, contamos com a presença do presidente 

Augusto Flor, que prestou um contributo importante para o esclarecimento 

de muitos dos processos em desenvolvimento nacional.

Traçou-se um plano de funcionamento da reunião, considerando os temas a 

abordar, Capacitação – POISE, Reforma de Legislação Associativa. Jogos 

Tradicionais Mundiais 2020, Eleições para Confederação 2019. 
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::  na Academia das Coletividades 
do Distrito do Porto,

Reuniões 
descentralizadas  ::



///  Actividades das Estruturas
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Permitiu uma reunião muito interessante durante um 

período de 4 horas de trabalho, com uma discussão em 

volta das questões acima indicadas, que mais 

preocupam o nosso movimento associativo, para as 

áreas de formação e da capacitação, de como lidar com 

aplicações de leis e o seu melhoramento em defesa de 

direitos dos dirigentes associativos, no trabalho a 

desenvolver para um bom empenho quanto aos Jogos 

Tradicionais Mundiais, e por último atenção especial 

para com o futuro da Confederação.

Numa discussão aberta como era pretendida, diversos 

outros assuntos foram motivo de abordagens 

diferentes, que enriqueceram a discussão pretendida, 

tais como, a atitude da SPA para com o movimento 

associativo principalmente quanto à dispersão das 

suas diferentes atuações em cada região do país; nas 

dificuldades de envolvimento de Jovens nas 

associações e na sua responsabilização no trabalho 

associativo; na incompreensão quanto à falta de 

programação dos Jogos Tradicionais 2020 e outras 

preocupações associadas aos jogos; na necessidade de 

reforço de sensibilização para a presença do nosso 

movimento associativo na Comunicação Social porque 

justo; no reforço da Filiação de mais associações na 

Confederação por via das estruturas.

Acentuada também a importância de todo o processo 

de formação e da importância que vai ter para os 

próximos anos a Capacitação, que contando com o 

funcionamento de um Gabinete situado no Porto para 

toda a região norte acima de Aveiro, significará uma 

forte aposta para esta área na nossa actividade 

formativa e apoio a todas as estruturas em várias 

vertentes.

Para além de melhorar articulação com todo o meio 

associativo, algumas ideias merecerão atenção caso a 

caso, com respostas ao longo dos tempos mais 

próximos.

Algumas iniciativas a serem programadas em 

diversas zonas da região com a presença da 

Confederação, foram equacionadas e merecerão 

apreciação cuidada de forma a garantir a nossa 

presença, assim como algumas iniciativas que 

projetem ao nossa actividade.

Na parte de manhã, e aproveitando a presença do 

presidente Augusto Flor, uma delegação da 

Confederação procedeu a uma visita a uma associação 

nossa confederada do concelho de Valongo, Grupo 

Dramático e Recreativo da Retorta, sendo recebidos 

pelo seu presidente João Paulo Pereira e por todos os 

seus dirigentes, que com uma dinâmica muito 

importante, no desenvolvimento de várias actividades 

desportivas e culturais, com um envolvimento 

associativo em muitas outras das suas actividades, 

dignifica e enriquece o nosso movimento associativo. 

Adelino Soares
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A Federação das Colectividades do Distrito 
de Setúbal e a AMARSUL  reuniram

A Federação das Colectividades do Distrito de 

Setúbal reuniu com a AMARSUL a convite 

desta empresa nas instalações da Junta de 

Freguesia da Quinta do Conde no passado 

dia 9 de Abril de 2018. 

O Presidente da Junta de Freguesia da Quinta 

do Conde deu as boas vindas aos três 

responsáveis da AMARSUL e aos dirigentes 

quer da Federação das Colectividades do Distrito 

de Setúbal quer das associações locais deste distrito.

Os responsáveis da AMARSUL tiveram a ocasião de 

apresentar o seu projecto de envolver as associações do 

distrito na recolha de embalagens de plástico e metal 

com possibilidades de ganhos monetários interessantes 

para as associações que aderirem ao projecto. 

Este projecto envolve a distribuição de 

sacos pela AMARSUL e a sua recolha 

nas colect iv idades após estes 

estarem cheios com este tipo de 

embalagens e a retribuição às 

associações de um valor por cada 

saco recolhido pela AMARSUL num 

valor total máximo de 1000€/ ano.

Os Dirigentes Associativos presentes 

pronunciaram-se sobre as potencialidades 

deste projecto e manifestaram a sua vontade de 

contribuir apara aumentar as taxas de reciclagem que se 

verificam actualmente enquanto conseguem amealhar 

mais uns euros que farão aumentar a sustentabilidade 

financeira das suas associações.

A Confederação Portuguesa das Colectividades 
esteve presente no lançamento 

da 41ª Corrida da Liberdade

A Confederação através do seu 

2º Secretário, Joaquim Escoval 

e s t e v e  p r e s e n t e  n a  

Conferência de Imprensa que 

marcou o lançamento da 

corrida da liberdade.

Esta iniciativa que decorreu no 

Museu do Desporto situado no 

Palácio Foz em Lisboa contou 

com uma forte presença 

associativa tendo mesmo o 

presidente da Associação das 

Colectividades do Concelho de 

Lisboa; Pedro Franco e o 

Presidente da Federação das 

Colectividades do Distrito de Lisboa, José Henriques, 

feito parte da mesa e tendo tido ambos os DAVs 

ocasião de intervir sobre aspectos referentes a esta 

corrida. 

Das intervenções então proferidas há que salientar o 

desejo de todos em bater o record de participantes e 

as características especiais da corrida, amigável, 

gratuita com vários percursos e sem prémios 

monetários.

Através das suas estruturas de Lisboa o movimento 

associativo mais uma vez se associou a esta valorosa 

iniciativa desportiva dando assim um brilho ainda 

mais especial às celebrações do 44 º Aniversario do 25 

de Abril.



///  NOVAS ASSOCIADAS APROVADAS

elo ASSOCIATIVO N.º 49   |   JAN / fev / mar / abr  2018   |   30

N.º NOME LOCAL

3939

3940

3941

3942

3943

3944

3945

3947

3948

3949

3950

3951

3952

3953

3954

3955

3956

3957

3958

3959

3960

3961

3962

3963

3964

3965

3966

3967

3968

3969

3970

3971

3972

3973

3974

3975

3976

3977

3978

3979

3980

CHAMUSCA

SINES

ALMADA

PONTE DE SOR

MOITA

MONTIJO

SETÚBAL

LISBOA

VALE DE CAMBRA

PENACOVA

TOMAR

LAGOA

SETÚBAL

ALENQUER

TOMAR

TORRES VEDRAS

VILA REAL STO. ANTÓNIO

AVEIRO

ALCANEDE

PALMELA

ARRAIOLOS

SÃO PEDRO DO SUL

MONTIJO

ÉVORA

BOMBARRAL

LOURES

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

VILA NOVA DE GAIA

CHAMUSCA 

LISBOA

LISBOA

ASSOCIAÇÃO DANÇAS E CANTARES "OS CAMPONESES" DA CARREGUEIRA

SIGA A FESTA - ASSOCIAÇÃO DE CARNAVAL

GLOCALMUSIC - GRÉMIO PARA O DESENVOLVIMENTO DA MÚSICA CRIATIVA, C.R.L.

ASSOCIAÇÃO CLAVE DO SOR - ESCOLA AMADORA D `ARTES DE TRAMAGA

ASSOCIAÇÃO ESCOLA JOGO DO PAU, CONCELHO DA MOITA - EJPCM

SOCIEDADE RECREATIVA DE PEGÕES VELHOS

UNIÃO DESPORTIVA E RECREATIVA CASAL DAS FIGUEIRAS

GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL DOS TRABALHADORES DA IMPRENSA NACIONAL - CASA DA MOEDA

INTER - CAIMA PINHEIRO MANSO FUTEBOL CLUBE

GRUPO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL, DESPORTIVO, CULTURAL E RECREATIVO DE MIRO

GRUPO MOTARD RAMONT

ASSOCIAÇÃO RECREATIVA, DESPORTIVA E CULTURAL MENTES DO DESPORTO

ESCOLA DE FUTEBOL FEMININO DE SETÚBAL

ASSOCIAÇÃO RECREATIVA OS REUNIDOS

ACRDA - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, RECREATIVA E DESPORTIVA DE ASSEICEIRA

GRUPO DESPORTIVO, RECREATIVO E CULTURAL PONTERROLENSE

ARTS TOMORROW - ASSOCIAÇÃO ACADEMIA DE BALLET CONTEMPORÂNEO

BANDA AMIZADE

ALDEIA DE ALEM - ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA

ASSOCIAÇÃO DE FESTAS DE SÃO GONÇALO

ASSOCIAÇÃO CASA DAS ARTES DE ARRAIOLOS

ALUCA - ASSOCIAÇÃO DA LADREDA, UCHA E CIGANA

GRUPO RECREATIVO, DESPORTIVO E CULTURAL DAS CRAVEIRAS

ASSOCI´ARTE - ASSOCIAÇÃO DE COMUNICAÇÃO E ARTE

CDBBR - CLUBE DESPORTIVO DO BOMBARRAL

UCA - UNIÃO DE CULTURA E ACÇÃO

ACADEMIA DO BACALHAU

ASSOCIAÇÃO CULTURAL AMIGOS DE GAIA

CLUBE TRIALTO DE PEROSINHO 

SOCIEDADE COLUMBOFILA DE AVINTES

PADARIA JOAQUIM SOARES

CONFRARIA QUEIROSIANA-AMIGOS DO SOLAN CONDES DE RESENDE

FUTEBOL CLUBE DE GAIA 

GRUPO CÉNICO DA PAROQUIA DE OLIVEIRA DO DOURO

ASSOCIAÇÃO MORANGOS DE CANIDELO 

BIBLIOTECA DE PEROSINHO

ATLÉTICO CLUBE DE GENVIDE

ÁGUIAS SPORT DE GAIA 

GRUPO MOTARD CARREGUEIRA 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIAIS DO REG. SAPADORES DE BOMBEIROS 

CLUBE MILLENNIUM BCP



Carlos Fernando Moreira de Carvalho, 

engenheiro de formação, exerceu a 

sua profissão, durante décadas, na CP 

– Comboios de Portugal, tendo, em 

nome das estruturas representativas 

dos trabalhadores, integrado a 

Comissão de Fiscalização daquela 

empresa pública até 30 de Dezembro 

de 2011, data em que cessou funções, 

em virtude da sua passagem à 

situação de reformado.

Carlos Carvalho foi sempre um homem de causas.

Desde muito cedo abraçou a actividade desportiva, 

tendo representado o F. C. Barreirense na modalidade 

de basquetebol.

Foi um dos grandes animadores da criação dos Jogos 

Populares do Barreiro, que nasceram, após o 25 de 

Abril, em substituição dos Jogos Juvenis do Barreiro.

CARLOS FERNANDO MOREIRA DE CARVALHO

Carlos Carvalho foi sempre um 

activista do movimento associativo, 

tendo exercido funções como 

dirigente associativo voluntário no 

Cineclube do Barreiro, de que foi 

presidente e na SIRB - Sociedade de 

Instrução e Recreio Barreirense «Os 

Penicheiros», como presidente da 

Mesa da Assembleia Geral.

Em representação da SIRB presidiu à 

Mesa da Assembleia Geral da 

Federação Portuguesa das Colectividades de 

Cultura e Recreio, nos mandatos de 1999/2001 e 

2002/2004.

A Confederação Portuguesa das Colectividades de 

Cultura, Recreio e Desporto presta o seu singelo 

tributo a este homem de causas e do Movimento 

Associativo Popular.

FOLHA INFORMATIVA: Propriedade CPCCRD - Rua da Palma, 248 · 1100-394 Lisboa

Tel: 218 882 619 · 218 822 731 · 916 841 315 · 916 537 101   |  Fax: 218 882 866

•   e-mail: geral@cpccrd.pt   •   facebook.com/confederacao.colectividades   •   www.confederacaoportuguesacolectividades.blogspot.com   •

www.cpccrd.pt

Nota: Os textos deste Boletim Informativo, são escritos sob o antigo e novo acordo ortográfico de acordo com cada autor.

A todas as associações, dirigentes e associados que cumprem 

os seus aniversários no período deste número do Elo Associativo.

aarraapp éénnbb ss

As Quotas do ano 2018 já se encontram a pagamento desde o início 

do ano.

Mais do que um dever estatutário, as Quotas, representam uma parte 

fundamental para a sustentabilidade financeira da Confederação, 

Federações Distritais e Associações Concelhias.

Serviços estatutários como a redução de custo de licenças da SPA, 

consultoria jurídica ou contabilística só serão prestados às filiadas 

com a Quota de 2018 liquidada.

Lembramos que alguns direitos estatutários podem ser suspensos até 

à regularização das quotas.

IDENTIFICAÇÃO DE PAGAMENTO
Os serviços de Tesouraria da Confederação agradecem às Colectividades 

filiadas que tenham feito o pagamento de quotas, que verifiquem se têm em 

seu poder o respectivo recibo e vinheta do ano. 

Caso assim não suceda, deverão entrar em contacto com a Tesouraria.

Tel.:    |   e-mail:  913 807 823 contabilidade@cpccrd.pt

Quotas 2018
A Quota de 2018 

já se encontra disponível!
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